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1. Introdução  

O acesso à i nformação sobre os riscos a que os cidadãos estão sujeitos, em cada área 

do território, é, mais que uma obrigação legal, uma ferramenta essencial para garantir 

a sensibilização da população em matéria de autoproteção e, assim, promover uma 

melhor aplicação  do princípio da precaução, contribuindo para a adoção de 

medidas de diminuição do risco de acidente grave ou catástrofe inerente a cada 

atividade.  

A presente Avaliação Nacional de Risco , elaborada de acordo com as òRisk 

Assessment and Mapping Guidelines f or Disaster Management ó emitidas pela 

Comissão Europeia (documento SEC(2010) 1626 final, de 21.12.2010)  e adotada pela 

Comissão Nacional de Proteção Civil na sua reunião de 28 de janeiro de 2014, visa, 

precisamente, contribuir para esse objetivo . Nesta Ava liação, é realizada a 

identificação e caracterização dos perigos de génese natural, tecnológica ou mista, 

suscetíveis de afetar o território nacional, designadamente: nevões, onda de calor, 

vagas de frio, secas, cheias, galgamentos costeiros, sismos, tsuna mis, movimentos de 

massa, erosão costeira em arribas e praias, acidentes no transporte rodoviário, 

acidentes no transporte ferroviário, acidentes fluviais/marítimos, acidentes aéreos, 

acidentes no transporte de matérias perigosas, acidentes no transporte e m 

infraestruturas fixas de matérias perigosas, incêndios urbanos, incêndios nos centros 

históricos, colapso de túneis e pontes, rotura de barragens, acidentes com substâncias 

perigosas, concentrações humanas, emergências radiológicas e incêndios florestais . 

Esta Avaliação Nacional de Risco tem em consideração, para os riscos aplicáveis, o 

impacto das alterações climáticas e os cenários daí decorrentes , com indicação das 

tendências para agravamento ou atenuação dos riscos . 

A  Avaliação Nacional de Risco desc reve, para cada risco, o processo, metodologia, 

métodos e dados utilizados, estando a metodologia de avaliação centrada na 

avaliação da suscetibilidade e na cartografia dos elementos expostos, incluindo 

estimativa do grau de gravidade dos danos potenciais e da probabilidade de 

ocorrência do risco (Capítulo 4). Paralelamente, a Avaliação Nacional de Risco 
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hierarquiza os riscos existentes no território (Capítulo 5) e, para cada um destes riscos, 

propõe sistemas práticos que concorram para realizar o objetivo de mitigação dos 

riscos (Capítulo 6), bem como apresenta outras abordagens estruturais enquadradas 

na Estratégia Nacional para A daptação às Alterações Climáticas (Capítulo 7). Por 

outro lado, identifica ainda cenários, sendo definida uma hipótese de planea mento e 

elencadas as previsíveis consequências da manifestação do perigo (Capítulo 8).  

Esta Avaliação Nacional de Risco foi produzida com base nos trabalhos anteriormente 

desenvolvidos para dois instrumentos fundamentais: o Plano Nacional de Emergência 

de Proteção Civil (PNEPC),  aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 

87/2013, de 11 de dezembro, e a Estratégia Nacional para Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC), adotada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 24/2010, de 

1 de abril.  No cas o específico da avaliação do risco de incêndio florestal, foi também 

utilizada informação do Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, 

aprovado em Resolução de Conselho de Ministros  nº 65/2006, de 26 de maio.  

O PNEPC constitui -se como um inst rumento de suporte às operações de proteção civil 

em caso de ocorrência de um acidente grave ou catástrofe em Portugal Continental, 

com vista a possibilitar a unidade de direção das ações a desenvolver, a 

coordenação técnica e operacional dos meios a empen har e a adequação das 

medidas de caráter excecional a adotar. O Plano pode ser consultado em: 

http://planos.prociv.pt . 

Por seu turno, a ENAAC, assentou na base de conhecimento do Projecto SIAM, o qual 

teve como objet ivo a realização da primeira avaliação integrada dos impactos e 

medidas de adaptação às alterações climáticas em Portugal Continental no século 

XXI. Os estudos realizados basearam -se em cenários do clima futuro obtidos a partir de 

modelos de circulação ger al da atmosfera e incidiram sobre um conjunto de setores 

socioeconómicos e sistemas biofísicos designadamente: recursos hídricos, zonas 

costeiras, agricultura, saúde humana, energia, florestas e biodiversidade e pescas. Foi 

também realizada uma análise soc iológica sobre a problemática das alterações 

climáticas em Portugal. Este projeto desenvolvido à escala nacional, incluindo as 

regiões autónomas da Madeira e Açores, constitui a 1ª avaliação do risco associado 

às Alterações Climáticas em Portugal e também a primeira realizada para um país do 

http://planos.prociv.pt/
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Sul da Europa. O projeto pode ser consultado em: http://www.siam.fc.ul.pt.  

Por sua vez, o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios constitui -se 

como um documento ba se para o sector florestal tendo o seu conteúdo uma leitura 

estruturante do risco florestal, por via da perigosidade, que tem permitido desde sua 

publicação estabelecer uma estratégia de reestruturação orgânica e funcional das 

diversas entidades intervenie ntes, bem como de uma política de ação que se estende 

do nível nacional ao nível municipal. A cartografia de perigosidade baseia -se na 

informação histórica sobre a ocorrência de incêndios florestais, ocupação do solo, 

orografia, clima e demografia esta car ta indica o risco estrutural de perigosidade de 

incêndio florestal, sendo indicada para o planeamento de ações de prevenção e 

pode ser consultada em http://www.icnf.pt . 

De notar que os documentos que estivera m por base à Avaliação foram alv o de uma 

ampla participação . No caso do PNEPC, o documento foi elaborado pela ANPC e 

contou com a participação de mais de 150 entidades (públicas e privadas), tendo  

sido sujeito a consulta pública e obtido parecer favorável da Comissão N acional de 

Proteção Civil, órgão de coordenação política de natureza interministerial.  

Por sua vez, a ENAAC constitui um exercício transversal aos diversos sectores 

considerados mais vulneráveis, que, concluída a 1ª fase dos trabalhos, identificaram os 

principais riscos, vulnerabilidades e potenciais formas de atuação, incluindo os 

mecanismos de resposta às emergências, com vista a uma maior resiliência face aos 

impactes das alterações climáticas. O Relatório de Progresso foi tornado público em 

2013 e indi ca áreas de atuação prioritárias quer em termos transversais, quer em termos 

setoriais, identificando , a uma escala macro , vulnerabilidades, barreiras à adaptação, 

necessidades de informação adicional e potenciais opções de adaptação.  

Também o Plano Nacion al de Defesa da Floresta Contra Incêndios foi alvo de uma 

ampla participação, tendo este documento sido elaborado por um conjunto de 

personalidades relevantes no sector, tendo passado por uma fase prévia de consulta 

pública  da proposta técnica para o Plan o Nacional de Defesa da Floresta 

(http://www.isa.utl.pt/pndfci/Proposta_Tecnica_PNDFCI.pdf ) que culminou com a sua 

aprovação em Resolução de Conselho de Ministros.  

http://www.siam.fc.ul.pt./
http://www.icnf.pt/
http://www.isa.utl.pt/pndfci/Proposta_Tecnica_PNDFCI.pdf
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2. Enquadramento  

 

2.1 - Enquadramento geográfico  

Portugal Continental localiza -se no extremo Sudoeste do Continente Europeu, 

apresentando uma extensa orla costeira de exposição Oeste e Sul. O território 

apresenta um alongamento na dire ção Norte -Sul de cerca de 560 km e uma 

extensã o máxima na dire ção Oeste -Este de cerca de 220 km, apresentando 

uma forma sensivelmente retangular . A área total de Portugal Continental é de 

89 089 km2 (CAOP - IGP, 2010). 

Em termos administrativos atualmente o território continental apresenta 3 níveis 

de  divisão, nomeadamente, no primeiro nível os Distritos ( Figura 1), no segundo 

nível os municípios e no terceiro nível as freguesias. Neste âmbito, Portugal 

Continental apresenta 18 Distritos ( Tabela 1), 278 concelhos e 4412 freguesias.  

Tabela 1 - Áreas dos Distritos de Portugal Continental  

(fonte: CAOP  - IGP, 2010) 

DISTRITO 
Nº DE 

CONCELHOS 

Nº DE 

FREGUESIAS 

ÁREA 

km 2 ha  % 

Aveiro  19 212 2801 280 100 3 

Beja 14 101 10263 1 026 332 12 

Braga  14 519 2706 270 611 3 

Bragança  12 299 6599 659 855 7 

Castelo Branco  11 162 6627 662 747 7 

Coimbra  17 215 3974 397 373 4 

Évora  14 92 7393 739 346 8 

Faro 16 321 4997 499 680 6 

Guarda  14 338 5535 553 531 6 

Leiria 16 151 3506 350 590 4 

Lisboa  16 268 2803 280 282 3 

Portalegre  15 88 6084 608 434 7 

Porto  18 384 2332 233 170 3 
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DISTRITO 
Nº DE 

CONCELHOS 

Nº DE 

FREGUESIAS 

ÁREA 

km 2 ha  % 

Santarém  21 194 6718 671 823 8 

Setúbal  13 131 5214 521 404 6 

Viana do Castelo  10 293 2219 221 882 2 

Vila Real  14 268 4307 430 747 5 

Viseu 24 376 5010 500 979 6 

Portugal 

Continental  
278 4 412 89 089 8 908 886 100 

 

Refira-se ainda que existe uma forma estatística de divisão do território que tem 

ganho importância ao nível da recolha de informação e análise territorial e que 

é designada por Nomenclatura de Unidades Te rritoriais para Fins Estatísticos 

(NUTS). Neste âmbito e no contexto Europeu, Portugal Continental é uma região 

NUTS I, sendo dividida em 5 regiões NUTS II subdivididas em 28 NUTS III ( Figura 2). 
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Figura 1 - Divisão administrativa de Portugal Continental por distritos e concelhos  

(fonte: CAOP  - IGP, 2010) 
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Figura 2 - Divisão administrativa de Portugal Continental por NUTS II e NUTS III  

(fonte: CAOP  - IGP, 2010) 
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2.2 -  Orograf ia  

Portugal Continental apresenta características geomorfológicas  bastante diferenciadas, sendo de relevo 

essencialmente montanhosos a Norte do rio Tejo e de zonas de planície a Sul. Em Portugal Continental existem 

três grandes unidades morfoestrut urais (  

Figura 3), nomeadamente:  

¶ O Maciço Hespérico , ou  Maciço Antigo , é a unidade morfoestrutural mais 

antiga e também aquela que abrange maior área, é constituído por 

rochas muito antigas e de grande dureza nomeadamente: os gr anitos, os 

xistos, os calcários cristalinos e os quartzitos.  

¶ As Orlas Mesocenozóicas ou Sedimentares correspondem a antigas áreas 

deprimidas, nas quais se foram acumulando numerosos sedimentos 

provenientes do desgaste ocorrido no Maciço Antigo, são constit uídas 

pelas rochas de tipo sedimentar tais como as areias, os arenitos, as 

margas, as argilas e os calcários. Em certas áreas existem também as 

rochas magmáticas, tal como o basalto.  
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¶ As Bacias sedimentares do rio Tejo e do Sado  correspondem à unidade 

morfo estrutural mais recente, nestas áreas predominam, naturalmente, as  

rochas sedimentares, como as areias, o cascalho, as argilas e o calcário.  

 

 

Figura 3 - Unidades morfoestruturais de Portugal Continental  

(fon te: Atlas de Portugal - IGP, 2005) 

No que se refere às características morfológicas  (Figura  4) a altitude média de 

Portugal Continental é de cerca de 320 m, sendo este valor, contudo, pouco 

representativo da variação do relevo existente . Em Portugal Continental 

predominam as áreas de baixa altitude, com mais de 70% do território abaixo 

dos 400 m e menos de 12% acima dos 700 m.  

De fa c to, o  Maciço Antigo caracteriza -se a Norte por um relevo acentuado, 

com vales encaixados enquanto a Sul ap resenta uma superfície aplanada, 

interrompida pontualmente por relevos pouco acentuados. Nesta unidade, as 

bacias hidrográficas do Minho e Douro apresentam uma altitude média superior 

à média do Continente, destacando -se as serras da Peneda, Amarela, Gerês , 
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Montezinho, Nogueira, Bornes, Alvão, Marão e Montemuro. No entanto o 

principal alinhamento montanhoso de Portugal é constituído pela cordilheira 

central, nomeadamente pelas serras da Estrela, da Lousã, do Açor e da 

Gardunha que dividem as bacias hidrográ ficas do Douro e do Tejo.  
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Figura  4 - Hipsometria de Portugal Continental  

(fontes: USGS, 2005 e SNIRH, 2010) 
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2.3  - Geotecnia e sismicidade  

A sismicidade de uma área é essencialmente determinada pelo seu 

enquadramento geológico no co ntexto da tectónica de placas. A sismicidade 

de uma região está portanto condicionada fundamentalmente pela presença 

e comportamento de falhas ativas  sismogenéticas, ou seja, pela atividade 

neotectónica regional ( Figura 77) enquad rada no seu contexto da tectónica de 

placas. A grande maio ria dos sismos ocorre ao longo das falhas que colocam 

em contacto as placas tectónicas  - sismos interplacas, mas também podem 

ocorrer ao longo de falhas ativas  intraplacas. Importa portanto caracter izar o 

território continental não só do ponto de vista das placas tectónicas mas 

também através das falhas ativas  existentes e da sua sismicidade histórica  - 

visualizável através da distribuição de curvas isossistas de intensidade máxima 

(Figura 55). Portugal Continental localiza -se no interior da placa litosférica euro -

asiática, mas na proximidade do limite entre duas placas tectónicas: a Euro -

Asiática e a Africana. Como tal, o território nacional encontra -se localizado num 

ambien te intermédio entre o de uma região intraplaca e o de uma região de 

fronteira de placas  - a designada fronteira de placas Açores -Gibraltar.  

De salientar a significativa atividade neotectónica e sísmica, relativamente 

fraca considerando a totalidade do ter ritório, mas moderada a forte nalgumas 

regiões particulares do território, como a área de Lisboa e em toda a faixa litoral 

do Alentejo e região a Sul (Algarve). A área de epicentros dos sismos históricos 

mais fortes que afetaram Portugal Continental posici ona -se normalmente na 

região do banco submarino de Gorringe, incluindo o do terramoto de 1755. O 

banco submarino de Guadalquivir (no Golfo de Cádis ) apresenta também 

alguma atividade sísmica relevante para Portugal Continental. Existe no 

entanto, também um a significativa atividade sísmica intraplaca no interior do 

território continental português e na área imersa junto ao litoral. Pela análise da 

distribuição de epicentros ( Figura 6) identifica -se uma concentração d a 

atividade sísmica na faixa litoral a norte de Sines (até à Nazaré), na região do 

Algarve e na região de Évora.  
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Figura 5 - Isossistas de Intensidades Máximas, escala de Mercalli modificada de 1956 (1755 ð1996) 

(fonte: IM, 1996; in Atlas do Ambiente Digital  - APA, 2010) 
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Figura 6 - Distribuição de epicentros de sismos históricos e instrumentais, de 63 a.C. a 1989  

(fonte: Martins e Mendes Victor , 2001) 
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Figura 7 - Mapa neotectónico  de Portugal Continental  

(fonte: a daptado de Cabral e Ribeiro, 198 8) 
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Algumas das áreas com sismicidade mais relevante em Portugal Continental são 

(Dias, J.): 

¶ Área envolvente da Falha da Vilariça  - as estruturas ativas nesta área têm 

provocado sismicidade s ignificativa. Em 19 de Março  de 1858 ocorreu um 

sismo com origem nesta falha que destruiu a vila de Moncorvo.  

¶ Área de Évora  - esta zona do Alentejo é caracterizada por sismicidade 

difusa. O maio r sismo recente ocorreu em Julho  de 1998 e teve 

magnitude 4,1.  

¶ Área envolvente da Falha da Nazaré  - tem apresentado atividade 

especialmente na parte submersa. Os epicentros dos sismos parecem 

acompanhar esta zona de fratura. Foi nesta falha que se gerou o sismo 

de 26 de Dezembro  de 1962, com magnitude 5,7.  

¶ Área envol vente da Falha do Vale Inferior do Tejo  - com direção 

aproximada NE -SW, corresponde a uma fonte sismogénica em que se 

têm verificado vários eventos catastróficos (por ex.: 1344, 1531, 1909), que 

atingem, por vezes com grande violência, a cidade de Lisboa. Foi nesta 

falha, provavelmente nas proximidades de Vila Franca de Xira, que 

ocorreu o sismo de 26 de Janeiro  de 1531 (um dos mais energéticos com 

epicentro em terra), e que destruiu muitas aldeias no Vale do Tejo . Foi 

também nesta falha que se gerou o sism o de Benavente, em 23 de Abril  

de 1909 (que destruiu por completo esta vila e várias aldeias próximas, 

causando, também, danos em Lisboa), cuja magnitude está estimada 

entre 6 e 7,6, e que é considerado o sismo mais destruidor, em Portugal 

Continental, no século XX.  

¶ Área de Setúbal  - a 11 de Novembro  de 1858 ocorreu um sismo destruidor 

que provocou enorme destruição  em Setúbal, e foi sentido em todo o 

território continental, cujo epicentro provável se localizou no mar, a 

a lguns quilómetros desta cidade.  

Alg uns autores  integram este sismo, com magnitude estimada em 7,1, nos 15 

maio res ocorridos mundialmente  em crosta continental estável.  
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¶ Área Sul de Portugal Continental - verifica -se grande concentração de 

epicentros na região do Algarve (PEERS T-ALG, 2010):  

o Na Falha de Portimão  - a  sismicidade aludida é maio r no 

barlavento, na área da serra de Monchique, estendendo -se para 

o mar mais ou menos ao longo da falha de Portimão. Foi 

provavelmente nesta falha que teve origem o sismo de 6 de 

Março  de 1719, cuja magnit ude estimada é 7.  

o Em Loulé - p rovavelmente associada ao diapirismo, verifica -se 

sismicidade importante nesta zona. Em 27 de Dezembro  de 1722 

ocorreu um sismo em que Loulé foi quase totalmente destruída 

(mas alguns autores situam o epicentro ao largo de Tav ira, 

apontando evidências da ocorrência de um tsunami). Também a 

12 de Janeiro  de 1856 ocorreu um sismo muito importante, com 

origem provável na falha de Loulé, que causou muitos danos no 

Algarve, particularmente em Loulé, Tavira e Faro.  

o No Cabo de São Vic ente  - o Golfo de Cádis  é uma área 

sismogénica, designadamente a zona do banco de Guadalquivir, 

onde se define um alinhamento de epicentr os. Outro alinhamento, 

com dire ção SE-NW, prolonga -se do referido banco até ao cabo 

de São Vicente (com possível ligaçã o à falha de Portimão). A 

Oeste do Cabo de São Vicente encontra -se ain da o Banco de 

Gorringe onde a a tividade sísmica é também muito elevada. É 

possível que alguns sismos importantes que afetaram a região 

algarvia (por vezes com tsunamis associados) tenham  sido 

gerados nestes alinhamentos.  
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2.4  - Clima  

A caracterização climática é fundamental pois permite obter algumas 

indicações sobre a ocorrência de fenómenos naturais que podem constituir 

riscos do ponto de vista da prote ção civil. O clima de Portugal Cont inental é 

fortemente influenciado pela proximidade ao Oceano Atlântico, considerando -

se duas influências principais: a mediterrânica e a atlântica.  

Refira-se no entanto que apesar das regiões mais interiores se encontrarem a 

apenas cerca de 220  km do Ocean o Atlântico, algumas destas regiões 

apresentam alguma influência da massa continental da Península Ibérica que 

lhes confere uma menor quantidade de precipitação e uma maio r amplitude 

térmica anual em relação às zonas mais litorais.  

A influência mediterrâne a faz -se sentir principalmente no Verão  e nas regiões Sul 

e Este do território, ocasionando elevadas temperaturas e reduzidos valores de 

precipitação. A influência atlântica faz -se sentir principalmente no Inverno  e nas 

regiões do Noroeste do território e é responsável por valores de precipitação 

relativamente elevados e pela atenuação dos efeitos dos ventos secos e frios 

proveni entes do interior da Península.  

Assim, durante o Inverno  a região Norte em particular, está sob a influência das 

depressões subpol ares, que circulam para NE, numa trajetória que segue o eixo 

do continente europeu, com mudanças de tempo frequentes, originadas pela 

passagem dessas depressões. A sua ação enfraquece no entanto para o 

interior, dominado por pressões mais elevadas no inver no , diminuindo nesse 

sentido, não só a precipitação, mas também as temperaturas médias, o número 

de dias de chuva e a humidade relativa. Ocasionalmente e ainda durante o 

Inverno , o território fica sob a influência do Anticiclone dos Açores, com ar 

tropical  marítimo transformado em ar polar continental quente e seco de 

origem superior.  
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Merecem ainda atenção os contrastes climáticos que resultam diretamente de 

alguns elementos do relevo, que acentua naturalmente os efeitos climáticos, 

causados pelo caráter c ontinental da Península. Nomeadamente refira -se que 

às zonas de maio r altitude correspondem também os maio res valores de 

precipitação, os quais, por outro lado, diminuem à medida  que se avança para 

o interior.  

De facto, em termos de orografia destaca -se a existência de áreas significativas 

nas zonas Norte e Centro a ultrapassarem os 1000 m de altitude (SIAM). Este 

facto é evidenciado pela análise comparativa da carta hipsométrica e carta 

da distribuição de precipitação média anual. A Sul do rio Tejo, a esca ssez de 

relevos importantes permite que grandes massas de ar atinjam o interior da 

Península Ibérica, sem grande perda de humidade. Mas mesmo nesta região as 

zonas de maio r precipitação são determinadas pela influência de pequenos 

relevos.  

Em termos de cla ssificação climática, a mais usada internacionalmente é a de 

Koppen (1936). Segundo esta classificação, que é baseada nas temperaturas 

médias de cada região, com exceção do Clima Seco que é definido com base 

na precipitação e evapotranspiração da região. O  clima de Portugal 

Continental, segundo a classificação de Koppen, divide -se em duas regiões: 

uma de clima temperado (mesotérmico) com Inverno  chuvoso e Verão  seco e 

quente (Csa) e outra de clima temperado com Inverno  chuvoso e Verão  seco e 

temperado (Csb)  - Figura 8. 

Numa moderna classificação climática, Portugal Continental é reconhecido por 

ter um clima temperado mediterrânico, ou seja é o resultado da influência 

Atlântica sobre as características climáticas mediterrânicas.  
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Legenda:  C - Clima temperado ( Verão  quente e inverno  frio - mesotérmico) ; s - Chuvas de inverno ; 

a  - verão  quente (temperatura média do ar no mês mais quente >= 22ºC) ; 

b  - verão  temperado (temperatura média do ar no mês mais quente >= 22ºC)  

Figura 8 - Zonas climáticas de Portugal Continental  - classificação de Koppen  

(fonte: IM, 2010) 

 

2.4.1 - Temperatura  

A temperatura média anual do ar é de cerca de 14/15ºC e os valores médios 

mensais, variam regularmente durante o ano com um máximo em Ag osto  e um 

mínimo em Janeiro . No entanto, verificam -se algumas variações regionais na 

sua distribuição. Em termos gerais verifica -se que a temperatura média anual 

evolui em sentido inverso ao da precipitação, aumentando de Norte para Sul e 

de Oeste para Est e (Figura 9). 
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Figura 9 - Temperatura média diária do ar ( período de 1931 -1960) - valores médios anuais  

(fonte: Serviço Meteorológico Nacional, 1974; in Atlas do Ambiente Digital  - APA, 2010) 
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No que respe ita a temperaturas extremas em Portugal Continental, e tendo por 

base as normais climatológicas de 1971 -2000, assinala -se que a temperatura 

mais elevada neste período foi registada na estação meteorológica da 

Amareleja, com 46,5ºC (dia 23 de Julho  de 1995) . A temperatura mais baixa foi 

registada na Estação Meteorológica de Miranda do Douro com 13,2ºC 

negativos (dia 7 de Março  de 1995). O gráfico da Figura 10 mostra os valores 

extremos (máximos e mínimos) registados em cada distrito de Portugal 

Continental, bem como a média das temperaturas médias diárias, a média das 

temperaturas máximas diárias e a média das temperaturas mínimas diárias. Os 

valores foram obtidos com base nos valores (médios, máximos e mínimos, 

conso ante a variável) das estações meteorológicas incluídas em cada distrito.  
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Figura 10 - Temperaturas por distrito  

(fonte: Normais Climatológicas 1971 -2000 - IM, 1971-2000) 
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2.4.2 - Precipitação  

A precipitação média anual em Portugal Contin ental é da ordem dos 960 mm e 

apresenta, grande variabilidade espacial, com os maio res valores (cerca de 

3000 mm) nas terras altas da região noroeste (Minho) e os menores valores na 

faixa litoral Sul e nas regiões Sudeste do Alentejo e na Terra Quente de T rás-os-

Montes (inferiores a 500 mm). Verifica -se também uma grande variabilidade 

inter -anual, em que cerca de 25% dos anos têm valores de precipitação abaixo 

dos 800 mm ou acima dos 1100 mm. Esta variação torna o território mais 

vulnerável a fenómenos extr emos associados à falta ou ao excesso de 

precipitação (secas ou cheias e inundações).  

A variabilidade espacial é também uma das particularidades mais marcantes 

da distribuição do regime de precipitação no Continente, como bem expressa 

na Figura 11. A barreira morfológica constituída pelas montanhas do Minho, 

Cordilheira Central e relevos que a prolongam para sudoeste, provocam 

precipitações elevadas nas regiões entre os rios Lima e Cávado apresentando, 

principalmente na vertente at lântica, valores elevados de precipitação anual 

média, na ordem dos 2200 mm, chegando em alguns locais da Serra do Gerês 

a atingir valores próximos de 4000 mm.  

A Este dos alinhamentos montanhosos do noroeste, a precipitação média 

desce para os 800 mm/ano e  atinge os cerca de 500 mm/ano nos vales 

encaixados do rio Douro e seus principais afluentes. A Cordilheira Central 

provoca também um efeito semelhante, variando a precipitação entre os mais 

de 2000 mm/ano na vertente atlântica e os 800 mm/ano a Este deste s 

alinhamentos, descendo aos 600 mm/ano junto do vale do Tejo internacional. 

Por oposição, a região do rio Guadiana apresenta um valor de precipitação 

anual média ponderada, na ordem dos 570 mm, apresentando em algumas 

zonas valores de precipitação anual m édia inferior a 450 mm. Esta região e a do 

interior da bacia do rio Douro são as regiões do Continente em que os valores 

de precipitação anual média são mais baixos.  
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Figura 11 - Precipitação média anual  

(fonte: Daveau, 1977)  



 
 
 

AVALIAÇÃO NACIONAL DE RISCO 

 

 
 

 

 

 

31 
 

Na Figura 12 apresenta -se, para cada distrito de Portugal Continental e para o 

período 1971 -2000, a precipitação média anual, bem como o valor mais 

elevado de precipitação registado num único dia. Os valores foram obti dos 

com base nos valores (médios e máximos, consoante a variável) das estações 

meteorológicas incluídas em cada distrito. Assinala -se que o maio r valor de 

precipitação média anual pertence ao distrito de Braga com 1466 mm/ano e o 

máximo histórico de precip itação diária foi registado no distrito de Viana do 

Castelo a 22 de Setembro  de 1999, atingindo -se 177 mm.  
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Figura 12 - Precipitação por distrito  

(fonte: Normais Climatológicas 1971 -2000 - IM, 1971-2000) 

Outra das características  do regime de precipitação é a sua acentuada 

variabilidade mensal, verificando -se que cerca de 70% da precipitação se 

concentra no semestre húmido, entre os meses de outubro  a maio . Refira-se 

neste âmbito que os máximos de precipitação observam -se entre os  meses de 

dezembro  e janeiro  e os valores mínimos verificam -se entre os meses de julho  e 

agosto .  

Valor máximo de precipitação num único dia  
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Esta sazonalidade tende a ser mais acentuada a Sul da bacia do rio Tejo onde 

cerca de 80% da precipitação se concentra nos meses do semestre húmido 

(outubro  a  março ), contra os 73% nas bacias hidrográficas situados a Norte 

dessa bacia ( Plano Nacional da Água - INAG , 2002). 

 

2.4.3 - Humidade relativa  

A distribuição espacial da humidade relativa do ar não apresenta tendências 

claras, apesar de se verificar que os valor es mais elevados ocorrem junto ao 

litoral. Os valores mais baixos da humidade relativa ocorrem em julho  e agosto  e 

variam entre os 50% e 65% na bacia hidrográfica do rio Guadiana e os 80% na 

bacia hidrográfica do rio Lima.  

Os valores mais elevados regista m-se nos meses de dezembro  e janeiro , 

variando entre os 70% e 90% na bacia hidrográfica do rio Guadiana e 90% na 

área da bacia hidrográfica do rio Lima ( Plano Nacional da Água - INAG, 2002). 

Refira-se, no entanto, a importância deste parâmetro climático no  âmbito dos 

incêndios florestais, uma vez que valores baixos extremos (normalmente menos 

de 30%) são determinantes para o seu desenvolvimento.  

 

2.4.4 - Ventos  

No que respeita ao regime de ventos pode constatar -se, resumidamente, que o 

vento predominante sobre o território de Portugal Continen tal sopra de 

noroeste, com exce ção do litoral do Algarve para Este da Praia da Rocha, 

onde predomina o vento de sudoeste, devido à persistência do regime de brisa 

do mar que ali se faz sentir durante a tarde, principalmente n os meses de Abril  a 

Outubro  (Plano Nacional da Água - INAG, 2002). 
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O regime de ventos apresenta uma acentuada variabilidade espacial. Em 

Portugal verifica -se que a média anual da velocidade, a direção, a intensidade 

de turbulência, os padrões sazonais e o  perfil diário da velocidade média do 

vento se podem alterar substancialmente para distâncias reduzidas e 

características orográficas relativamente suaves (Esteves, 2004)  (Figura 13) . 

 

Figura 13 - Mapa compósito de distribuição es pacial da velocidade do vento  

(fonte: Esteves, 2004)  

 

2.5 - Recursos hídricos  

2.5.1 - Hidrografia  

Do ponto de vista hidrogeológico ocorrem em Portugal sistemas geológicos dos 

mais variados tipos (poroso, fissurado e cársico) que condicionam o 

armazenamento e a trans missão da água subterrânea, interagindo com outros 
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meios aquáticos como sejam os rios, os estuários e os oceanos em diversos 

ambientes climáticos. Deste ponto de vista Portugal está dividido em 4 grandes 

unidades hidrogeológicas: o Maciço Antigo; a Orla Oc idental; a Orla Meridional 

e a Bacia do Tejo e Sado ( Figura 14). 

 

Figura 14 - Unidades hidrogeológicas de Portugal Continental  

(fonte: Plano Nacional da Água - INAG, 2002) 

 

2.5.2 - Principais cursos de água  

Na rede hidrográfica do Continente assumem especial importância alguns dos 

rios internacionais que fluem nas maio res bacias hidrográficas da Península 

Ibérica, nomeadamente os rios Minho, Douro, Tejo e Guadiana ( Figura 15). Os 

troços finais dos rios Tejo e Sado possuem relevos residuais e declives bastante 
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reduzidos dando origem a vales abertos com ausência de erosão. Em oposição 

os rios do Norte de País apresentam vales em V e numa fase de ativa  erosão 

vertical. Desta ca -se o acentuado declive ao longo do vale do rio Douro e 

nascentes dos afluentes da margem Sul do rio Mondego. No Sul do Continente 

e onde abundam as rochas xistentas, a rede hidrográfica é densa, dendrítica, e 

sem uma nítida aparência de hierarquização.  

Para além das bacias dos rios internacionais (Minho, Douro, Tejo e Guadiana), 

existe ainda um conjunto de bacias de menor área, localizadas entre bacias 

hidrográficas internacionais, nomeadamente:  

¶ Bacias costeiras situadas entre a foz do Minho e a foz do D ouro:  

o Bacia hidrográfica do Lima;  

o Bacia hidrográfica do Neiva;  

o Bacia hidrográfica do Cávado;  

o Bacia hidrográfica do Ave.  

¶ Bacias costeiras situadas entre a foz do Douro e a foz do Tejo:  

o Bacia hidrográfica do Vouga;  

o Bacia hidrográfica do Mondego;  

o Bacia hidro gráfica do Liz.  

¶ Bacias costeiras entre a foz do Tejo e a foz do Guadiana:  

o Bacia hidrográfica do Sado;  

o Bacia hidrográfica do Mira;  

o Bacia hidrográfica d as Ribeiras do Algarve.  



 
 
 

AVALIAÇÃO NACIONAL DE RISCO 

 

 
 

 

 

 

36 
 

 

Figura 15 - Hidrografia e bacias hidrográficas  

(fonte: SNIRH, 2010) 



 
 
 

AVALIAÇÃO NACIONAL DE RISCO 

 

 
 

 

 

 

37 
 

 

2.6  - Uso/Ocupação do solo  

Relativamente ao uso/ocupação do solo ( Tabela  e Figura 16), constata -se que 

em Portugal Continental as ocupações dominantes são a agr icultura (47% da 

área total) e a floresta (39% da área total). As áreas de matos e herbáceas e 

social ocupam respetivamente 8,6% e 3,5%, sendo as restantes áreas residuais, 

nomeadamente as águas interiores com 1,7% e aos improdutivos com 0,4% do 

território  continental.  

O espaço rural assume portanto especial relevância em termos de área, quase 

95%, resultando daqui a importância histórica do risco de incêndios florestais em 

Portugal Continental. As áreas sociais apesar de muito menos significativas em 

term os de área ocupada apresentam riscos específicos e potenciais danos 

humanos superiores aos das áreas rurais.  

Tabela 2 - Uso/ocupação do solo em Portugal Continental  

(fonte: IGP - Corine Land Cover , Caetano, Nunes e Nunes, 2009 ) 

Uso/ocupação do solo  Área (% ) 

Agricultura  47,1 

Floresta 38,8 

Matos e herbáceas  8,6 

Área social  3,5 

Águas interiores  1,7 

Improdutivos  0,4 

TOTAL 100 
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Figura 16 - Uso/ Ocupação do solo  

(fonte: IGP - Corine Land Cover , Caetano, Nunes e Nunes, 2009 ) 
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2.7 - Car acterização demográfica  

2.7.1 - Evolução da população  

A análise dos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) referentes aos 

recenseamentos da população evidencia uma tendência marcada de 

crescimento da população residente em Portugal Continental desde 18 64 até 

aos dias de hoje ( Figura 17). Entre o início do século XX e o início do século XXI a 

população residente de Portugal Continental duplicou, passando de 5 milhões 

para 10 milhões 1. Segundo dados do INE, no ano  de 2011  a população 

residente em Portugal Continental atingiu os 10  047 621 residentes.  
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Figura 17 - Evolução da população residente de Portugal Continental  

(fonte s: Recenseamentos da população  de 1864 a 20 11 - INE; www.ine.pt , 2013) 

                                                           
1 Segundo estimativas do INE, a barreira dos 10 milhões de residentes em Portugal Continental terá  sido ultrapassada 

em 2004 . 
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2.7.2 - Distribuição geográfica da população  

A distribuição da população residente em Portugal Continental caracteriza -se 

por uma marcada heterogeneidade regional (Figura 18 e Figura 19). De facto, 

regista -se uma forte assimetria Interior - Litoral, em que a região Interior (cada 

vez mais despovoada) apresenta uma densidade populacional 

significativamente mais baixa que a região Litoral (onde a população continua 

a crescer). Mais de 80% da população total de Portugal Continental reside nos 

nove distritos  do litoral (não  considerando Beja 2), embora estes nove distritos 

representem apenas cerca de um terço da área de Portugal Continental.  
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Figura 18 - População residente por distritos em 20 11 

(fonte: www.ine.pt , 2013) 

 

                                                           
2 Apesar de parte do distrito de Bej a estar no Litoral, o distrito está maioritariamente localizado no Interior, pelo que 

nesta análise será considerado um distrito do Interior.  
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Figura 19 - População residen te em Portugal Continental (2011 ) 

(fonte: Censos 2011 - INE) 
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Em 2011, em relação a 2008, a  evolução da população residente ( Figura 20) 

evidencia  que todos os distritos sofreram perdas de população , com exceção 

dos distritos de Portalegre, Lisboa, Beja e Faro . O distrito de Faro foi aquele que 

registou um maio r aumento de população (5 %) e Guarda  foi o que registou 

maio r perda relativa (6%).  

No entanto, a maio r concentraçã o de população  é na faixa litoral, assinala ndo -

se um a forte concentração de população nas duas principais áreas 

metropolitanas do país (Lisboa e Porto). Estes dois distritos possuem 

conjuntamente 40% da população  residente total, apesar de representarem 

somente 6% da área total de Portugal Continental. Só o distrito de Lisboa possui 

mais população que o conjunto dos 10 distritos menos populosos.  

Na Figura 21 apresenta -se a distribuição da densidade populacional por distrito 

(número de habitantes por quilómetro quadrado). Os distritos com maio res 

valores de densid ade populacional são Lisboa (815  hab/km 2) e Porto 

(759 hab/km 2). Estes dois distritos apresentam valores de densidade 

populacional cerca de sete vezes superi ores ao valo r para Portugal Continental 

(113 hab/km 2).  

No polo  oposto encontra -se o distrito de Bragança (21 hab/km 2) e os distritos 

a lentejanos de Beja (15 hab/km 2), Évora (23 hab/km 2) e Portalegre (19  hab/km 2). 

A título comparativo, assinala -se que o di strito de Lisboa é 54 vezes mais 

densamente povoado que o distrito de Beja (possui cerca de 15 vezes mais 

população, apesar de ser cerca  de quatro vezes mais pequeno).  
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Figura 20 - Evolução da população residen te em Portugal Cont inental (2001 - 2011) 

(fonte: Censos 2011 - INE) 
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Figura 21 - Densidade populacional por distrito (2011 ) 

(fonte: Censos 2011 - INE) 






























































































































































































































































































































































